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PROJETO DE LEI Nº     /2026

[bookmark: _Hlk159493326]Dispõe sobre diretrizes para a garantia de proteção e assistência integral a crianças e adolescentes afetados por desastres que tenham motivado o reconhecimento de situação de emergência ou estado de calamidade pública no Estado do Maranhão.

	Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a garantia de proteção e assistência integral a crianças e adolescentes afetados por desastres naturais, ambientais ou tecnológicos que tenham motivado o reconhecimento de situação de emergência ou estado de calamidade pública no Estado do Maranhão.
	Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se crianças e adolescentes afetados por desastres aqueles que, direta ou indiretamente, tenham sido expostos a situações de risco decorrentes de eventos que provoquem deslocamento, perda de moradia, ruptura de vínculos familiares, interrupção de serviços essenciais ou outras situações que comprometam seu desenvolvimento físico, psicológico ou social.

	Art. 3º As ações voltadas à proteção e assistência de crianças e adolescentes em situações de desastre observarão, entre outras, as seguintes diretrizes:
I - prioridade absoluta na proteção, atendimento e garantia de direitos;
II - oferta de acolhimento seguro e adequado em abrigos ou locais provisórios;
III - garantia de acesso a serviços de saúde, assistência social e educação;
 IV - atendimento psicossocial especializado para crianças e adolescentes afetados;
V - prevenção de situações de negligência, violência, abuso ou exploração;
VI - identificação e proteção de crianças e adolescentes desacompanhados ou separados de seus responsáveis;
VII - promoção de ações voltadas à reunificação familiar, sempre que possível;
VIII - garantia de espaços seguros para convivência e desenvolvimento em ambientes de acolhimento temporário.
	
	Art. 4º Para consecução desta Lei, o Poder Público poderá celebrar contratos, convênios e realizar parcerias entre entidades do setor empresarial, acadêmico, organizações da sociedade civil e instituições públicas ou privadas.
	Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 11 de março de 2026. 



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual

















JUSTIFICATIVA

	A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 227, estabelece que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, bem como colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão.
	Nesse contexto, a proteção integral das crianças e adolescentes constitui princípio fundamental do ordenamento jurídico brasileiro, sendo também reafirmada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece diretrizes e mecanismos destinados à garantia de seus direitos fundamentais.
	Situações de desastre e calamidade pública, como enchentes, deslizamentos, secas severas ou outros eventos extremos, frequentemente expõem crianças e adolescentes a condições de vulnerabilidade social, psicológica e física. Tais circunstâncias podem provocar deslocamentos forçados, perda de moradia, interrupção da escolarização, separação familiar e exposição a diversos tipos de violência ou negligência.
	Diante desse cenário, torna-se fundamental que o poder público estabeleça diretrizes claras para orientar a atuação dos órgãos responsáveis pela proteção social, de modo a assegurar que crianças e adolescentes recebam atendimento prioritário e adequado durante situações de emergência ou calamidade.
	A proposta também busca estimular a articulação entre os diferentes níveis de governo e instituições da sociedade civil, promovendo ações integradas que garantam acolhimento seguro, atendimento psicossocial, preservação de vínculos familiares e acesso a serviços essenciais.
	Importante destacar que o presente projeto estabelece diretrizes gerais de atuação do poder público, respeitando a autonomia administrativa do Poder Executivo e dos municípios, em consonância com os princípios federativos previstos na Constituição Federal de 1988.
	Assim, a presente iniciativa visa fortalecer a rede de proteção à infância e adolescência no Estado do Maranhão, contribuindo para a construção de políticas públicas capazes de responder de forma eficiente e humanizada às situações de desastre que eventualmente atinjam a população maranhense.
Nestes termos, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevante interesse social. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição.
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